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Regida pela Lei Federal N' 8.666 de 21/06/93

PREÂMBULO

A Comissão Pemtanente de Licitação da Prefeibra Municipal de Tianguà/CE, com sede na Av. Moisés Moita. n' 785
Nenê Plácido, Tianguá/CE, nomeada através da Portaria N$ 246 de 16 de Fevereiro de 2021, torna público para
conhecimento dos interessados que a partir das 14h:00min do dia 10 de fevereiro de 2022, na sala de reuniões no
endenço açi a citado, realizara o CREDeNCIÀMENTO DE PESSOA FÍSICA CU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO BE
SERVIÇOS NA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME PROJETO BÁSICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DQ
PROGRAMA NANA E DA SECRETARIA MUNICIPAL DC SAÚDE DE TIANGUÁ.CE. mediante as condições
estabelec⑧as no presente edital, tudo de acordo con a Lei N', 8-666/93 e aKeíações posbílores.

Compõem-se o presente Editaldas partes A e B, conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Condições para çrede c: mente, j tganentc e adjudicação
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para credenciamento, julgamento e formalização do contrato

PARTE B - ANEXOS
Anexo 1- Prometo Básico/Prometo Básico do Objeto;
Anexo 11- Modelos
a) solicitação de credenciamento
b) declaração relativa a trabalho de menores
a) declaração de inexistência de fatos supervenientes
ANEXO 111- Minuta do Contrato

1. DO OBJETO:
1.1. 0 presente procedimento tem como objeto o CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA
PRESTAÇÃO DÉ SERVIÇOS NA ÁREA DE SAÚDE. CONFORME PROJETO. BÁSICO. PARA ATENDER AS
ucccssbADes DO PROGRAMA NANA E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIANGUÁ.CE.
1.2. Os credenciados devem p⑤star os serviços nas condições e preços preestabelecidos neste editale no Termo de
Credenciamento.

2 - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO:
2.1. Os documentos de credencíamento serão recebidos na Comissão Permanente de Licitação, a partir da publicação
do aviso de credenciamento pelo período de 12 (doze) meses, na saia da comissão de licitação localizada à Av
Moisés Moita, n' 785, Nenê Plácido. que realizará análise e julgamento para aprovação ou não, do credonciamento.
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Objeto;

Órgão Interessado:

CREDENCIAMeNTO OE PeÉiÓA FÍSICA ou iükiõicAPAnA PRÉÉtÀÇÃa
DE Serviços NA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME PROJETa BÁSico, PARA
CREDENCIAMeNTO OE PeÉiÓA FÍSICA ou iükiõicAPAnA PRÉÉtÀÇÃa
DE Serviços NA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME PROJETa BÁSico, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO PROGRAMA NANA E DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIANGUÁ-CE.

Secretaria de Saúde

CredenciamentoProcesso Administrativo:

Período para Credência Bato: DA DATA DE PUBLICAÇÃO PELO PERÍODO oe 12 eOOZE} MESES.

DATA. HORA E LOCAL DA ABERTURA

  IG de fevewirc ae 2e22 à$ {4h00min

Local: Av. Molsés Moita. n' 785, Nenê Plácido. Tianguá/CE



2.2. Nada obsta que seja credenciada mais de uma instituição prestadora de sewiços, durante a viga
procedimento.
2.3, Os Interessados poderão scllcibr credo ci ente, 3 qualquer limpo, desde que cunpüdcs tcdcs cs íeqülsKcs e
que esteja vigente o presente Editalde Credenciamento.
2.4.Adatadeaberturainicialserádia de de2022as.h: nasaladacomissãodelicitação.

3 DA$ CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAME?i'íO:
3.1. Poderão participar do cmdenciamento somente PESSOAS FÍSICAS e JURÍDICAS que atenderem a todas as
exigências. inclusive quanto ã documentação constante deste Editale seus Anexos. sendo vedadas à participação de
empresas cujas atividades não sejam compatíveis com o objeto a ser contratado
3.2. Não será admilda neste cíedencíamenta a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a
seguir olencadas:
a) Que $e encontrem sob regime de falência, concordata. concurso de credores. dissolução ou liquidação;
b} Que em regime de consórcio, qualquer que sela sua forma de ço s$tui②o,
subsidiárias entre $il
c) Que. por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidâneas ou punidas com suspensão por órgão da
Administração Pública Direta ou Indireta. nas esferas Federal, Estadual ou Municipal. desde que o Ato tenha sido
pubibado na inp⑤ sa o$dai oy registado na SiCÂF. coahrme o caso, pelo Órgão que praüwu enquanto peíduraíem

d} Estrangeiras que nãa funcionem no País
e} Que possuam vínculo com servidores ou empregadas da Prefeitura de Tlanguá/CE
3.3. A inscãção no processo implica na manibstação de interesse em paücipaí do processo de credenciamento junto à
prefeitura Municipal de Tianguá/CE - Secretaria Municipal de Saúde. no período de entrega da documentação.
aceüação e submissão. independente de declaração expressa, a todas as normas e condições estabelecidas no
oresenle edital, seus anexos, bem como aos ates normativas peünentes expedidas pela Adml iskação Municipal
3.4. A solicitação de credenciamento deverá nr apresentada digitado sem emendas, usuras, entrelinhas
ambiguidade(Conforme Modela Anexa 11- Alínea "A") juntamente com a documentação solicitada neste Edital. em
que ①tlstará:

os motivos determinantes da puniçãonTes

ou

sejam eon&oladas. cotlgadn

3.4.1. HABILITAÇÃO PESSOA JUKiOiCA
1) a habilitação jurídica - a $er comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Registro comercial. no caso de empresa Individual, no reglstro público de empⓕsa mercantllda Junta Comercial
e/ou Cadótio; devendo, no caso da ticitante seí a sucursal, filialoti agência. apresentar o registro da Junta onde open
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
b) Ato constitutiva. estatuto ou contrato socialconsalidado em vigor devidamente registrado no registro público de
emprem merwntllda }unb Comercial; em se tentando de sociedades empresarias e, no casa de sociedades poí a③es,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. ülialou
agência. apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matiz
c} Inscrição do ato constitutiva. no caso de sociedade simples - excito cooperativas - no Cartório de Reglstro das
Pessoas Jurídicas acompanhada de pⓕva da diíetoóa em exercício; devendo, no caso da iicitante sef a sucunat, $fial
ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação
no Cartório onde tem sede a matriz.

d} Decreto de autorinção, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento na Pais. e ATO
DE REGISTRO DE AU'íORiZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente. quando a aüvidade
assim Q exIgIr
e) Cédula de Identidade do titular, no caso de arma indlviduale de todos os sócios, quando se tratar de sociedade.
lt} ã egutaddade fiscal e trabalhista - ê ser comprovada media t a apresentação dcs seg i tes documentos;
a) Prova de inscri@o na Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas(CNPJ)l
b) Prova de inscHção no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conformo o caso. relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcam o objeto contratual;

c) Prova de Reguiaüdade íeia$va aes Tdbúos Federais e Dívida Áti\ra da União. incius&e conkibuições sociais, com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751. de 02/10/20141

d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante
e} Prova de Regularidade ①!atava à Fazenda Municipal do damlclllo ou sede da llcitante: .(;/
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④
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentação de t3erüdãa
Negativa. nas termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
'ie de maio de 1943.

111) a qualificação técnica - a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos=
a) Atestado de desempenho anterior fomecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove que
c ilclb te esteja realizando cu e ha reallzadc fomecimenlo empa ivels on o objetc da presente liçita@c,
b) Licença para a funcionamento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município onde estiver

ç) Inscrição e certificado de registra funcionalda empresa e certificado do responsáveltécnico no respectivo
Conselho Ragionalde Medicina: wn comprovação de vínculo permanente do pⓕ$ssional; mediante
d.l) apresentação de ficha ou livro de registro de empngados. onde se identifiquem os campos de admissão e
rescisão, juntamente com o termo de abertura do livro de ngistro de empregadosl
d.2) Sócio. comprovando-se a participação societária através de cópia do contrato social e aditivos. se houver,
devidamente registrados najunta comeociall
d.3) Se contratado, apresentar wntrato de prestação de sewiços, vigente na data de abertura deste certame
d) Inscrição no Cadastro Nacionalde Estabelecimentos de Saúde - CNE$ do MinistéHo da Saúde.
e) Declaração indicando as categoHas proHssionais com os respectivos registros de classes que atuarão na execução
dos servi@s ofertados.
IV) a q aiifiçação económico.financeira - a ser comprovada mediante a apresentação do seguinte documento:
a) Certidão negativa de decretaçãa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
b) Comprovação de capital social mínimo ou património líquido mínimo, correspondente a 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação, que poderá ser feita por meio do contrato socialou da certidão simpliHcada
da JuDIa Co e ia!, de a③fdo wm o dis®sto do artigo 33, Parágrafo 2' e 3' da Lei n' 8.666/93.
c) Balanço Patrimoniale demonstrativo contábeis do Última exercício social. já exigíveis e apresentados na forma da
lei, que comprove a boa situação Inanceira da empresa, sendo o mesmo registrado na Junta Comercialou Cartório.
vedada a $ua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oHciais, quando
encerrado a mais de 03 (três} Meses da data da apresentação da p①posta. Ne caso de swÉedados por anões
balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal. Quando se tratar das demais sociedades comerciais, no
balanço deverá constar o número do livro e das folhas nos quais se acha transcrito. devendo ser assinado por contador
registrado no Conselho Regionalde Contabilidade. As empresas com menos de 01(um) ano de existência, que ainda
não tenham Balanço de ünalde exercício. deverão apresentar Demonstrações Contábeis envobendo seus diwltas.
obrigações e paMmõnio liquido íeiahvo ao pedido de sua existência.

instalado

V) documentos de exigência constitucional/legal:
a) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7', XXXlll, da Constituição Federal/88(trabalho de menores de
Idade, observada a Lei n' 9.854/99}, conforme o modelo do Anexo ii, "B";
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. conforme o modelo do Anexo ll, "C"
c) Declaração expressa de cumprimento do Incisa 111, do Ad. 9' da Leí 8.666/93 conforme o Anexo ll"O"
d) Declaração de que dispõe de capacidade pam realização dos procedimentos que atendam as especiãcações
técnicas mi lhas estabelecidas no Anexo i deste Edital, de fomta que os seMçcs nãc scfüm inlemipção, cc teime Q
Anexo ll"E".
e) Declaração da licitante, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno pode, quando for o caso e
de que não há nenhum dos impedimentos previstos no $ 4' do artigo 3' da Lei Complementar n'. 123/a6, firmada por
contador e responsàvellega! da lícita {e. para se u$1lzar des be egcbs pnvlsles nos art- 42 à 45 da Lei ConFIe e taí
n'. 123/06 - Lei Geralda Mícloempresa, conforme o Anexo ll"F".
1) Declaração de que para a execução dos serviços relativos a função pretendida. existe disponibilidade de carga horária,
canfbmie portaria 32. de 19 de maio de 2a211portaria 60, de 26 de novembro de 2020 e demais dlsposi③es legais em vigor,
conforme oAnexo ll"G".
g) Âs microempresas e empnsas de pequeno pare. deverão apresentar toda a dccumentaçãa exigida pam efeito de
comprovação de regulaHdade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição
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h) Havendo alguma restrição na comprovação da regulaHdade fiscal, será assegurado o prazo de 5(cinco) dlbs Úteis,':# "
cujo termo inicialcorrespondeíá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis \
por ⑥ual período. a critério da Adminlstnção Pública. para a regularização da dwumenlação, pagaiwnto ou
parcelamento do débito, o emissão de eventuais ③ddões negativas au positivas com efeito de ceddão negativa.
í) A não-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea antepor, implicará decadência da direüo à
contratação, $em prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993. sendo facultado à
Administração convocar os }icüantes renanesçentes, na ordem de çbssi$wçãc, para a assina&ra dc e⑩RtHta, oe
revogar a licitação.

/'

3.4.2. HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA
a} Dücu e tas pessoais(RG e CPF>l
b) Reservista (para homens com até 45 anos);
ç} Titulo Eleitoral;

d) Comprovante de votação última eleição (quitação eleitoral);

e) Diploma da espwiaiidade pretendida, devidamente íegistíado no õigão ou entidade competente;

f) Comprovartte de inscrição no Conselho Regionaldo órgão ou entidade competente onde atua proüsslonalmente
g) Certidão negativa. junto ao Conselho Proüssionalrespecüva;
h) Comprovante de Inscrição junto ao INSS ou apresentação de cópia do PIS/PASEP;
i) Certidão Negativa de Débito com o MUNICÍPIO de domicílio do interessados
j) Certidão Negativa de Débito ESTADUALI
1) Certidão Negativa de Débito FEDERAL;
m} Ceüdão nega$va de débkos tfebalhlsbs

n} Comprovante de endereços

1) documentos de exigência constitucional/legal;
a} DKlaraçãe de cump6nente dc dlspcstc c aR, 7'* XXXlll, da CanstÉtuiçãc Federal/88(tQbaiho de menores de
idade, observada a Lei n' 9.854/99), conforme o modelo do Anexo ll, "B";
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme o modelo do Anexo ll, "C"
c) Declaração expressa de cumprimento do Incisa 111. do Art. 9' da Lei 8.666/93 conforme o Anexo ll"D"
d} Declaração de aue dispõe de capacidade para reallza⑩o dos procedimentos que atendam as especl$ca③es
técnicas mínimas estabelecidas no Anexo Ideste Edital. de forma que os sewiços não sofram interrupção, conforme o
Anexo ll"E"
e) Declaração de que para a execução dos serviços relativos a função pretendida. existe disponibilidade de carga horária,
oonforme padaria 32* de 19 de maio de 2021: portaria 600, de 26 de novembro de 2020 e demais d oposições legais em vigor,
mníome o Anexo ii "G",

3.5. A empresa ou pessoa física que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas exigências, estará
habilitada a prosseguir no processo licitatório
3.6. Estará opta ae cíedenciamenío os que atenderem ao presente edital e apresentar toda a documentação exigida
3.7. A apresentação de proposta vincula o proponente, sujeitando-o. integralmente. às condições deste
credenciamento.

3.8. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este Edital
3.9. Cs documenbs exigtdcs neste Edüal deverão esür wm Faze de validade em vigor na data nalwde pa
recebimento dos envelopes e poderão ser apresentados no originalou por qualquer processo de cópia autenticada em
cartório competente.
3.10. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasura$ ou ressalvas
3.] ]. Os e vebpw, ço tendo a dccumenbção para habilibção(envelope $> e a p①posta de preços(eaveiope 2)
conterá na parte extema as seguintes indicações:
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ENVELOPE N'l- HABILi'RAÇÃO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGU&CE
CREDENCIAMENTO Ne 02/2022-LESA
PARTICIPAR'rE: . . . CNPJ/CPF

ENVELOPE N' 2 - PROPOSTA DE PREÇOS
À PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGU&CE
CREDENCIAMENTO N' OZ2022 SECA
PARTICIPANTE: CNPJ/CPF

3.12. Na prapasta de preços deverá constar as especificações detalhada do serviço. quantidade solicitada. o valor
unitário e fatal, em moeda nacional. en algarismo e por extenso, á w slderanda todas as despesas. impostos, tdbutcs
e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os servi@s, mesmo que não estejam ngistrados nestes
documentos;
3.13. A análise será feita pela Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE.
devendo ser observado o seguinte:
3.13.1. Prazo de 05 (cinco) dias úteis para análise da documentação. pronogávelpor igualperíodo.
3.14. As Propostas. acompanhadas dos documentos exigidos no item acima* serão objeto de análise pela CPL
3.15, A CPL, além de receber, examinar, comentar, esclarecer, discutir. emitir pareceres, julgar a documentação com
obediência ao$ cHtéríos estabelecidos, cabe aprovar ou reprovar o credenciamento. com base na legislação vigente.
dirimir quaisquer dúvidas ou omissões porventura existentes, ou adotar as medidas legais ou administrativas que se
lzenm ne②s$ãdas ao esclarecimento ou instrução do processo, encaminhando à supeNor apreciação. caso se faça
necessário.
3.16. A CPL. além do recebimento e exame da documentação o da análise pala habilitação do interessado. caberá. em
obediência às disposições estabelecidas neste EdRai e demais legislação pertinente. conduzir as atividades coneiatas
3.17. Analisados os documentos. diante do estabelecido neste instrumento, e estando confirme, a empresa será
considerada habilitada
3.'t8. Sebo também d®larados inabifitados os inte⑤ssados:
3.18.1. Que. por qualquer motivo. estejam declarados inidõneos ou punidos com suspensão do direita de licitar ou
contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta. FederaIEstadualou Municipal, desde que o ato tenha sido
pubibado no DiáHo O$ciai da União, dos Estados ou dos Municípios. pelo órgão que o expediu.
3.18.2. Inadimplentes com as obrigações assumidas junto ao órgão Hscalizador da classe sejam Hnanceiras ou do
registro proHssional. bem como os que possuam qualquer nota desabonadora emitida pelo mesmo.
3.19. Terão c pedido de cfedenciamentc indefnãdo a$ empresas que não apíesentanm a documentação exigida ou, se
apresentada, não for aprovada, importando na exclusão da direito de participar da fase de contratação.
3.20. Os participantes não habilitados serão informados das razões no prazo de 5(cincos dias úteis
3.2]. Fica garanãdo o dlíelta de interposição de íwuno, nc prazo de 5 {çinm} dias Úteis, untados da data de
recebimento da Carta de Recusa, assegurando se ampla defesa e o direito ao contraditóüo.
3.22. Analisada a documentação para veriHcação da cumprimento das exigências do Edital, a CPL divulgará os nomes
d⑩s credenciados pcf meio de publbação de ab especi$cc em lambi de grande cinulaçãc estadual.
3.23. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado em relação à inabilltação. apresentando suas razões
devidamente fundamentadas e por escuto, no prazo máximo de até 05(cinco) dias Úteis contados do primeira dla Útil
subsequente à data da dlvulga@o, $cando. nes③ período, autoãzada vista ao seu píwesso na CPL.
3.24. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a documentação apresentada no
ato da inscrição. não sendo considerado documento anexado em fase de recurso
3.25. O ímuno será pía calado na CPL $çandc estale ácido prazo de até G5 {cinm} dias éter pata rewnsideíà-lo ou
encaminha-lo para análise da Autoridade Superior, que terá igualprazo para análise e decisão.
3.26. Não serão afeitos recursos por vía postal, fax ou correio eletrõnico, nem fom dos padrões e prazos estabelecidos
neste Edita!.
3.27. Somente serão conhecidas os recursos tempestivos, motivados e não protelatódos
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3.28. Não serão admitidos mais de u íec nc dolntefessado visando sobre o mesmo motivo de antes
3.29. Ao recurso não será conferido efeito suspensivo.

4 . DO DESCREDENCIAMENTO:
4.} . O p unte c?edenciame to ten mféter pfwã6c, poí Isso. ê qualque momentc* c credenciado ou a Administmçãc
poderão denunciar o credenciado, caço seja constatada qualquer irngularidade na observância e cumprimento das
normas lxadas neste Edltale na legislação pertinente au no interesse do credenciado, $em prejuízo do contraditório e
da ampla defesa.
4.2. O cfedeaciado que desejar solicitar o des«ede cla ente deverá faze-io mediante aviso escuto, ①m antecedênda
mínima de trinta dias.

5 . DA PRESTAÇÃO DO$ SERVIÇOS:
5.1, Os serviços senão pnstadcs wnhmle estabeiwldc pela cc !mtante, mediante cícncgnma de exeçuçãe dos
serviços estabelecidos pela Secretaria Municipalde Saúde de I'ianguá/CE.
5.2. Consideram-se beneficiários os pacientes:
a) Demanda Referenciada - através da Secretaria de Saúde do Município de Tianguá/CE;
53. A Credenciada fl② $u cita à visita da Equipe técnica de Audibns da SKfetada de Saúde do Município de
Tianguá/CE, ü qualquer tempo.

6 DO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS;
$.q . O(A} cedenclada(o> ofertará, no âmblt de suas especialidades, os senhas desc6tos o A exoldeste Ed%}
6.2. O serviço deverá ser realizado conforme expresso na ordem de serviços nas unidades designadas pela Secretaria
de Saúde.
6.3. Para o fomecimento dos serviços serão emitidas ORDENS DE SERVIÇOS. em conformidade com as propostas

6.4. Os serviços licitados deverão obedecer a um cronograma de atendimento. a ser definido pela Secntarta de Saúde
e Contratada, a partir das características que $e apresentam, nos quantitativos discriminados na ORDEM DE

6.5. Os serviços serão fiscalizados por sewidar designado e ⑤sponsávelpelo aconpanhameoto do ①n#ab,
6.6. O(A) cadenciada(o)deverá realizar os serviços na data e horário deHnidos na ORDEM DE SERVIÇO

SERVIÇO

7 - OAS OBRIGAÇÕES OO (A) CREOENCIAOO (A):
7.1. O{A} cledencladaee} $ca obrigada a
a) Assinar o mntrato decorrente do credenciamento, no prazo de três dias úteis, a contar da notiHca@ol
b) Realizar o$ serviços adjudicados nas condições estipuladas neste Edital, no Prometo Básico, na solicitação de
credenciamento e no contrato.

8 0A(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÀRIA(S):
8.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta liclta②o correrão à conta de
recursos especiHcos consignados no respectivo Orçamento, inerente a Secretaria de Saúde, nas seguintes rubricas

06.e6Q] .]8.122.0QQ7.2.04G - Manulençãa das Alivldades da Smⓕtafia Municipal de Saúde. Elemento de
Despesas: 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Teiuiros Pessoa Fisical 3.3,90.39.00 - Outros Serviços de
Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: próprios.
06.0601.10.301.0181.2.047 - Gestão. Fadalecimento e Expansão da Atenção Básica. Elemento de Despesas:
3.3.9G.36.GQ - O tms Sewiçcs de 'fefwifos Pessoa Fisical 3,3.9e.39.eG - O tios Sewlçcs de 'íeícelíes
Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: Federal.

gALaR GLOBAL: R$ 557.557,44(quinhentos e cinquenta e sete mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e
quarel@ e quat?c certa es).

9 . CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data õxada para do inicio do credenciamento. qualquer pessoa jurídica poderá
solicitar esclafednentos: pmvidênclas cu irapug ar c ab çonvoçatõão. ,....7
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9.1.1. Decaíra do direito de impugnar o$ termos do editalde licitação perante a Administração a pessoa que não o fizer'
denso do prazo fixado neste subitem, hipótese em que talcomunicação não terá efeito de recurso.
9.},2. A impugnação cita tenpes$vamen e Feio ilcitante nãc Q impedira de paRiçipar dc pncessc aeé c trânsilc en
julgado da decisão a ela pertinente.
9.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrânica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes

"\~

esclarecimentos. impugnações

ⓕquiSltos:
9.2.1. O endençamento ao Presidente da CPL da Prefeitura Municipalde Tianguá/CEI
9.2.2. A identilcação precisa e completa do autor e seu representante legal(acompanhado dos documentos
comprobatórlos) se for o caso, contendo o nome. pronome, estado civil; profissão, domlcilic, número do documento de
identificação. devidamente datada. assinada e protocoiada na sede da Comissão Permanente de Licitação, dentro do

A tQentltlcacao

prazo editaliciol
9.2.3. O fato e a fundamenta jurídico de $eu pedido, indicando quais as itens ou subitens discutidos;
9.2.4. O ped⑥a, com suas especl$mções:
9.3. Caberá ao Presidente da CPL decidir sobre a petição no prazo de 24(vinte e quatro) horas.
9.4. A resposta da Administração, será disponibilizada a todos os intenssados mediante a$xação de cópia da íntegra
do ato proferido pela administração no Hanelógrafo da Comissão Permanente de Licitação do Município de Tianguá/CE

9.5. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatória que importe em modificação dos termos do editalserá
designada nova data para a realização do certame, excito quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
fomluiação das propostas.
9.6.1. Qualquer modiHca@o neste editalserá divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, excito quando.
inquestionavelmente, a alteração não afogar a formulação das propostas
9,7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do pracedlmento licltatódo. o Presidente da CPL ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas
formais de documentação que complemontem a instrução do processo. vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que devera constar originariamente da proposta. Hxando o prazo para a resposta.
9.7,'i . Os 11citantes no$$③dcs paf pⓕstaf quaisquer escla⑤cineatos adidonais deverão fazê-io no vazo determinado
pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/habilitação
9.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A Administração poderá revogar este Credenciamento por razões de interesse
público. no todo ou em parte ou anula-la. em qualquer etapa do processa.

10 - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRla:
10.1. PREÇOS: Os paços ofertados devem ser apresentadas com a incidência de todos o$ tübutos. encargos
Erabalhbtas, previdenciárlos. õscais e cornerclals, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, deslocamentos de pessoale
mateóaf. custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços. inclusive a margem

l0.2. PAGAMENTO: A conbatada devera apresentar junto com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo
(gestor da Despesa/Fiswl de Cankato, as cer$dões de regularidade das ebügações $wais federais. estai as
municipais. FGTS e CNDT todas atualizadas
l0.2.1. O pagamento será feito na proporção da realização dos serviços licitados. segundo as ordens de serviços (O.S.)
expedidas pela administração. observadas às condições da proposta.
$8.2.2. O pagamento será efet adc em até 3G {tõnta) dias após o encaminhamento da docume ta@o vetada nesⓖ
subitem. observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do prestador
l0.2.3. A documentação probatóHa da prestação dos serviços será recebida pela equipe técnica da Secretaria da
Saúde, que p⑤cederá à analise e conferência de acordo com ⑤ tabel⑤ e condi®es estabelecidas no contrato. Caso
não haja qualquer impropHedade explicita. será atestada o recebimento
l0.2.4. A contestação parcial da prestação dos serviços, devidamente ressalvado em forma de glosa. não impede o

de lucro

das ebügações

recebimento e o pagamento dos demais serviços, $em prejuízo de a credenciada, no prazo de sessenta dias, a contar
da no$Êcaçãa, rworfer da decisão.
l0.2.5. O recebimento não exclui as responsabilidades civile penalda credenciada.

«.
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④
l0.3. REAJUSTE: Não será pemliHda a reajuste dos paços contratados. exceto se houver prarroga@o do prazo de
vigência do contrato e este ultrapassar o prazo de 12(doze) meses, hipótese na qualpoderá ser utilizado o Índice Geral
de Preços de Mercado -IGP M da Fundação Getúlia Varias, ou outro índice que vier a substitui to.
le.4, ReeQuiLÍBRiO ECONÓMICO FINANCEIRO: Na hipótese de $ob①vlíem fatos imÍlfevisíveis, Q previsiveb,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, canHgurando área económica extraordinária e extracontratual. poderá,
mediante pⓕcedimento adnl istratlvo onde reste demonstrada talsltuaçãc e termo adlüvo, ser nstabeleçlda a ③laçêo
que as partes pactuaram inicialmente entre as encargos do contratado e a atribuição da Administração para a justa
remuneração da prestação do serviço, objetivando a manutenção do equílibrio económico-financeiro inicialdo contrato.
na forma do adio 65, 11, "d" da Lei Federaln.' 8.666/93, alterada e consolidada

11 . DAS SANÇÕES:
ll.l. O(A} credenciada(a) que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a Ordem de
Serfíço ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensopar o retardamento da execução de seu objeto.
não mantiver a proposta. falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inldõneo ou cometer fraude
Hscal, ãcará impedido de licitar e contratar aom a Administração Pública e será descredenciado no Cadastro do
Administração pelo prazo de até 2(dois) anos.
dominações legais:
11.1.1. - multa de 2Q%(vinte por centos sobre o valor empenhado no caso de=
a} Recusar em assinar o contrato:
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta;
d) {taudar na realização dos serviços;
e) comportar-se de modo inidõneol
11.2. Na hipótese de ato ilícita. outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do sewiço, à$
atividades da administração. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumprlmento por parte do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento. ou em outros documentos que o complementem, não
abrangidas no$ subitens anteriores. serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n' 8.666/93,

sem pnjuízo de aplicação das seguintes multas e das demais

alterada e consolidada, as seguintes penas:

b) multa, conforme o casal
b.]} 0,3 % {kês décimos pcr nto) ac dia sobre o valor es8madc da çontmta⑩c. no caso de atraso na execução do
objeto, limitado a trinta dias;
b.2) 10.0 %(dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objeto por

a) advertência

período süpeíbr ao pnvisto na alínea 'b.I', cu em caso de inexecução pare ai de obrigação assumida;
b.3) 20.0 %(vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de inexecução totalda obNgação
assumida:
]].3. O vabí da muita aplicada deverá ser recolhido ac Tesoun Municipal no prazo de 5(cincos dias a tentar da
notilcação ou decisão do recurso. por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o

11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente
ou inscrito ①mo Divida Aviva do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
③ffespoadentes.
11.4. O(A) credenciada(o) beneficiário do contrato. terá o mesmo quando
11.4.1. descumprir as condições do contrato;
'i1.4.2. tiver pesontes lazões de interesse pübti①.
11.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo

assegurada à ampla defesa e o contraditório.
{1.5,t. Nc processo de apliução de penalidades é assegundc o dlfe® ao contraditório e à ampla defesa, garantidos
os seguintes prazos de defesa:
a) 05(cinco) dias úteis para as san③es exclusivamente de multa e advertência;
b ]0 <dezl dias wfrldos pan 3 sanção de Impedimento de licitar Q convalar con G Município de Tlanguà/CE 6
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Tianguá/CE pelo prazo de até 02 {dois} anos
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12 DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO:
12.1. Secretaria Municipalde Saúde de Tianguá/CE realizará a homologação de cada credenciamentõ. após insúruêão
da Comissão Permanente de Licitação
12.2. Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes do Item 3 terão suas propostas de credenciamento
acatadas pela Senão de Ccntnlcs, ande subme$das à homologação da Secretaãa M blpai d Saúde.
12.3. Após, realizados a homologação e contrato, setâo chamados a(s) empresa(s) detentor(as) da(s) especialidade(s),
de acordo com a demanda estabelecida pela Secretaria de Saúde.
12.4. O simples çredenciamento não gera obNgação do município para o chamamento imediato das empresas
detentoras das especialidades. Este será feito de acordo com as peculiaridades da Administração

13 DOS RECURSOS:
13.1. A interessada cujo requerimento for considerado inapta poderá interpor recurso no prazo de 05(cine) dias
corridos, a contar da ciência da decisão. assegurada a ampla defesa e o contraditório.

!4 - DA VIGÊNCIA DO CREBENCiAMEN'FC:
14.1. O contrato terá vigência por 12(doze) meses consecutivos. a contar da data de sua assinatura. podendo ser
prorrogado por iguais períodos. até o limite de 60(sessenta) meses. a critério das pares e mediante termo aditivo,
observado o artigo 57, 11, da Lei 8.666/93, haja vista sua natureza de execução continuada

15 . DtSPQSiçõE$ GERAIS:
15.1. Nenhuma indenlzação será devida aos proponentes pela elaboração de proposta ou apresentação de
documentos relativos a este Credenciamento .
15.2. Sem prejuízo das disposições contidas no Capítulo lllda Lei n' 8.666/93. o presente Editale a proposta da
credenciada serão partes integrantes do contrato
35.3. Os ases cmlsscs serão íesolvidcs çon base na$ dispcsiçws instantes da Lei n' 8.666/93, nes pãnçiplcs de
direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.
15.4. A Administração será

será devida aos proponentes pela elaboração de

responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de credenclamento
celebrados, procedendo ao registro de eventuais ocorrências e aditando a$ providências necessáHas ao seu fiel
cumprimento.
í5.5. Os temos de cfedenciamento serão pubii⑤dos Q $aneiógfa$o da Pⓕ$eiNía Municipal de Raaguá/CE, na comia
de extrato.

15.6. A minuta de mntrato constante deste Edital será ajustada às peculiaridades de cada credenciada. de forma a
evidenciar o tipo de cobertura dos servi@s como: tabelas e valores; distinções de faixas etáriasl procedimentos e
orientações técnicas, dente outros aspectos.
't5.7. O Município de Ranguâ/CE poderá subsidiar'se em pareceres emitidos pof técnicos ou especialistas no assunto
objeto deste Edital
15.8. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei 8.666/93 e demais normas legais pertinentes
15.9- Para dirimir. na esfera judicial. as questões oriundas do presente editalserá competente o Foro da Comarca de
Tianguá/CE,
15.18- As infomlações sobre este Edital podem ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação do Município de
Tíanguá/CE. sito na Av. Moisés Moita, n' 785. Nené Plácido. através do e-mail: licitacoes@limoeirodonorte.ce.gov.br. de
segunda a sexta-feira, no horária de 08h00min à$ 13h00min
15.11 Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo l Projeto Básico
deste Instrumento Convwatóüo deverão ser minuciosamente observadas pelos llcltantes quando da elaboração de
suas propostas
15.12- No interesse da Administração Municipal e sem que miga às lícitantes qualquer tipo de indenização. Hca
assegurado a autoridade competente
a) Alterar as condições. a qualquer tempo. no todo ou em parte. da presente licitação. dando ciência aas interessados
na fama da legislação v©ente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aas interessados
mediante publicação na forma da legislação vigente
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15.13. Os avisos de alteração de edital, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou revogação e dera:
fitos do credenciamento serão feitos aos interessadas mediante publicação no üanelógrafo da Prefeitura Municipalde
Tianguá/CE.

Tianguá/CE, 19 de maneio de 2022

Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Tianguá/OE
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Regida pela Lei Federal N' 8.666 de 21/06/93

1. 0BJETO:
[.]. CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS NA ÁREA DE SAtlnE, CONFORME PROMETO BÁSICO, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO PROGRAMA NANA E DA SECRETARIA MUNICnAL DE SAÚDE DE
TIANGUÁ-CE.

2. JUSTIFICATIVA:
2.] . Faz-se necessária a prese& e contratação em virtude de que ã SECRETARIA DE SAU»E não
dispõe de quadro técnico próprio para o desempenho destas funções de extrema relevância para os
desenvolvidos dos serviços de saúde do município. Como se sabe, o pro«sso de contratação de
profissionais na área de saúde, via de regra; sempre é dificultoso, haja vista a instabilidade destes
profissionais quanto da alocação de cargos públicos via provimento de concurso público.
Outrossim, para ⑩ desempenho das atividades bati ues da administração, é imprescindível que esta,
possa contar com a disponibilidade do sou corpo técnico de profissionais, de modo que os
atendimentos, consultas e demais procedimentos aos pacientes que urgem por um atendimento,
possam assim serem supridos.
O Direito a Saúde é constitucionalmente assegurado, deste modo, cabe a esta Secretaria desenvolver
todas as fenameatas, soam de curto ou a longo prazo, para que a saúde aconteça de íomla eíetiva,
de qualidade e humanizada. Do mesmo modo, esta gestão, imbuída com o desejo de melhor atender
a população precisada do município de TIANGUÁ-CE busca: via realização deste procedimento,
contratar empresa na área de prestação de serviços de saúde para atender a todas as demandas de
traba[ho para o exercício da saúde púb]ica municipa].],ogo, a ausência destes profissionais, implica
na impossibilidade das anões básicas da saúde pública municipal, o q e poderia ocasionar o çoiapso
do sistema. Por fim, salienta-se que o processo de credenciamenta encontra-se cabível, haja vista a
inviabilidade de concorrência e oferta de preços para tais serviços. Os Serviços tratados também
serão realizados para o atendimento do Programa Nana.

3. MODALi])ÂI)E DE LICITAÇÃO:
3.] . Propõe-se a adição de inexigibilidade de licitação na forma de çredenciamento, prevista na Lei
Federal n' 8.666/93 e suas alterações, em específico ao seu Artigo 25, ''capuz", \lma vez que a
própria administração, observando os princípios da isonomia, da impessoalidade, da publicidade e
da vinculação ao instrumento convocatória é quem estabelecerá os critérios gerais de prestação do
serviço de fomia tai que todas as propostas que atenderem a tais requisitos estarão aptas para,
indistintamente ser contratada e atender ao interesse almejado.

4. LISTAGEM DOS SERVIÇOS
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R$ 190.512,96
190.512,96

⑤

NEUROLOGISTA01
RES TOTAISv.

NEUROLOGISTA

HR 1.056 ⑩

PSICÓLOGO

VALORES TOTAIS

FISIOTERAPEUTA

VALOR GLOBAL: R$ 557.557,44 (quinhentos e cinquenta e sete míl, quinhentos e cinquenta
e cinco reais e quarenta c quatro centavos).

5. i)URÂÇÃO 1)0 CONTRATO:
5.1. O contrato terá vigência por 12(doze) meses consecutivos, a contar da data de sua assinatura,
podendo $er prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60(sessenta) meses, a critério das partes
e mediante termo aditivo, observado o artigo 57, 11, da Lei 8.666/93, haja vista sua natureza de
execução continuada.

6. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:
6.]. O valor previsto para a contratação futura perfaz o VALOR GLOBAL: R$ 557.557,44
(quinhentos e cinquenta e sete mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro
centavos}.
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6.2. Os preços unitários por prowdimentos cirúrgicos correspondem aos valores cotados pelo setor
competente da Prefeitura Municipal de Tianguá, conforme consta nos autos do processo, estes
preços estipulam o preço máximo a ser pago por hora,

7. 1)A FONTE DE RECURSOS:
7.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das DOTAÇOES
ORÇAMnNTAKiAS: 06.0601.10.]22,0007.2.040 -- Manutenção das Atividades da Secretaria
M.ui icipa! de Saúde. Elemento de Despesas: 3.3.90.36.(X) -- Outros Sewiços de Torce ros Pessoa
Física; 3.3.90.39.00 -- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso; próprios.
06.0601.10.301.0181.2.047 -- Gestão, Fortalecimento e. Expansão da Atenção Básica. Elemento de
Despesas; 3.3.90.36.00 -- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física; 3.3.90.39.00 -- Outros
Serviços de Terá ros ?escoa Jurídica. Forte de Recurso: Fedeía!

8. 1)AS CON])lçOES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
8.1. Os serviços serão executados na sede da(as) Contratada(as) ou em local indicado na ordem de
sewiços, mediante cronograma de execução dos serviços esEabe ácidos pela Secretaria Münicipai de
Saúde de Tianguá/CE, em confomlidade çom as condições e prazos estabelecidos neste edital e seus
anexos.

8.1.1. A CREDENCIANTE se obrigam a dispor de todos os equipamentos, insumos e recursos
newssáfias para a realização dos píccedimentos contratados, atendendo a todas as Banhas exigidas
pela Organização Mundialde Saúde;
Os equipamentos onde serão feitos os procedimentos devem ser especificados em declaração na
entrega de documentos de habilitação.
8.2. Fica íesewado à CRED8NCíziiNTE o direito de íeaiizaf supervisão e fiscalização dcs sewiços,
sempre que julgar necessário, inclusive para efeito de contratação, sob pena de decair do direito à
contratação se a CREDENCIANTE.
8.3. A CREDENCIADA deverá assumir a execução dos serviços a contar da data da contratação ou,
a partir da data que o CREDENCÍANTE assim detemiinar em contrato; para que não haja
descontinuidade dos serviços.
8.4. Deverão $er rigorosamente obsewados os prazos de execução dos serviços previamente
estabelecidos.
8.5. Por deswmprimento total ou parcial da obrigação contratada e assumida serão aplicadas à
CRllDENCIADA, as penalidades previstas no ato convocatória e na legislação pertinente.
8.6. Não será admitida no credenciamento a participação de empresas enquadradas em quaisquer
das hipóteses a seguir elencadas:
a) Que se encontrem sob regime de falência, concordata, conwrso de credores, dissolução ou
liquidação;

b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma dc constituição, sejam controladas,
coligadas ou subsidiárias entre si;

c) Que, por quaisquer motivos, tenham sida declaradas inid6neas ou punidas com suspensão por
órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou
Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficialou registrado no SICAF,

Av.MoisésMoita.785-NenêPlácido-CEP:67.327-335 --Ceará ngua.ce.gov.br
CNPJ; 07.73S.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - Forte/Fax: {88) 3671-2288
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conforme o caso, pelo órgão que praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes d;
punição;

d) Estrangeiras que não funcionem no País;
e} O e possuam víacnío con servidores oe empregados da Prefeitura de Tia gmá/CE.

8.7. Na documentação inerente a habilitação jurídica, além do registro comercial, ato constitutivo,
estatuto ou contrato socialconsolidado, exigir-se-á o devido decreto de autorização, em se tratando
de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro de autorização
pⓑa fuacío cimento expedido pelo Órgão competente que a alividade exige.
8.8. Na documentação pertinente a regu]aridade fiscal deve ser exigido o Comprovante de inscrição
e de situação cadastral no cadastro nacional de pessoal jurídica - CNPJ, a Prova de inscrição no
cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo aa domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao $eu ramo de atividade e c npat:íve} c:om o objeto ccaífalua!, a CeRidão ccnj ata
negativa de débitos relativos a tributos federais e a dívida atava da união, a Certidão negativa de
débitos estaduais, a Certidão negativa de débitos municipais, o Certificado de regularidade do
FGTS(CRF), a Certidão negativa de débitos trabalhistas(CNDT), para comprovar a inexistência de
débitos inadimpiidos pef e a Justiça do Trabalho,
8.9. Em relação à qualificação técnica deverá ser apresentado, atestado de desempenho anterior
fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa esteja
realizando ou tenha realizado fornecimento compatível com o objeto da presente licitação, licença
para o &açionamenta expedida peia Vigilância Sanitária do Estado ou do h4unicípio onde estiver
instalada, inscrição e certificado de registro funcional da empresa e certificado do responsável
técnico pe[a unidade de saúde no respectivo Conselho Regional de Medicina, inscrição no cadastro
nacional de estabelecimentos de saúde -- CNES para pessoa jurídica, o inscrição no cadastro
zlacioaa} de estabelecimentos de saúde -- CNES liça dispersado p&a pessoa física onde a mesma
será vinculada ao mesmos após contratação. Cadastrc] do Ministério da Saúde e a Declaração
indicando as categorias profissionais com os respectivos registros de classes que atuarão na
execução dos serviços ofertados.
8.}Q. Em relação a qualiãcação económico Hnanceira exigir-se-á Certidão negativa de decreíação
de falência ou concordata, Comprovação de capital social mínimo ou património líquido mínimo
correspondente a ]0% (dez por cento) do valor estimado da contratação, que deverá ser feita por
meio do contrato social ou da certidão simplificada da Junta Comercial, de acordo com o disposto
do amigo 31, Parágrafo 2' e 3c da i.ei n' 8.666/93, Balanço Patrimonia e demonstrativo contábeis
do último exercício social, já exigíveis e apresentados na comia da lci, que comprove a boa situação
financeira da empresa, sendo o mesmo registrado na Junta Comercial ou Cartório, vedada a sua
substituição por balmcetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais,
quando encenado a mais de 03(três) meses da data da apresentação da proposta. No caso de
sociedades por anões, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal. Quando se tratar
das demais sociedades comerciais. no balanço deverá constar o número do livro e das folhas nos
quais se acha transcrito, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham
Balanço de anal de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus
direitos, obrigações e património líquido relativo ao período de sua existência.

Av.IHolsésMolta,785-Nenê Plácido-CEP:67.327-335 guá -Ceará .tianBU
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9. DA FORMA I)E PAGANIENTO: \. " N,/'
9.1. Na prestaçãc} dos serviços, objeto desde Edital, a credenciada aprece ta á Nota Fiscal, êm G2(d ã\

vias, para liquidação e pagamento da despesa pela Prefeitura Municipal de Tianguá/CE, cujo prazo de
pagamento nãa será superior a 30(trinta) dias, contadas a partir da data de adimplemento da obrigação
jentrega/fornecimento).
9.2. Os pagamentos serão realizados. mediante apresentação da Nota Fiscal e futura correspondente.
As futuras deverão ser aprovadas, obrigatoriamente, pela Secretaria solicítante dos materiais, que atestará
o recebimento dos mesmos.

9.3. A Prefeitura Municipalde Tianguá/CE reserva-se o direito de recusar o pagamento se. no ato da
atestação, o$ serviços não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

9.4, A Prefeitura Municipal de Tianguá/Ct poderá deduzir. do montante a pagar, os valores
correspondentes a multas ou indenízações devidas pela licitante vencedora. nos termas desta licitação
9.S. A ccmpensaçãa financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da
ocorrência .

...d-V

10. DA RESCISÃO:
}8.}. Fica reservado ac CEEI)ENC}AiqXK o direito de considerar rescindido o Temia de Contrato,
independentemente de interpretação judicia[ ou extrajudicial, sem que à CREDENCIADA caiba o
direito à hdenização de qualquer espécie, acs seguintes casos:
l Inobservância de dispositivos legais por parte da Credenciada.
!! laadím?!ementa aão juslíEcado de qua quer Cláusula do Coa fa o por parte da Credenciada.
111 - Subcontratação parcial ou total do objeto do Contrato, sem expressa autorização da
CREDENCIANTE.
IV -- Falência, insolvência, dissolução judicial ou extrajudicial da Credenciada, impetrada,
homologada ou decretada.
V -- Caso a CREDENCIANTE não uso o direito de rescindir o TERMOS)E CREDENCIAMENTO
poderá a seu exclusivo critério, suster Q pagamento das futuras pendentes até que a Credenciada
cumpra integralmente a condição Contratual infringida.

11. PENALIDADES:
11,1. Sem prejuízo de indenização par perdas e danos cabíveis nos termos do Código Civil, a
Administração poderá impor à contratada, pe]o descumprimento total ou parcia] das obrigações a
que esteja sujeita, as sanções previstas no art, 87 da Lei n' 8666/1993.

12. FISCAL DO CONTRATO:
12.1. A Fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pela Secretaria de Saúde,
através de portaria, o qual deverá exercer em fada sua plenitude a ação de que trata a Lei n'
8.666/93, alterada e consolidada.
12.1.1. O Fiscal de Contrata ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento,
justificadamente, caso haja necessidade por parte da contratante..

Av. Moisés Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 67.327-335 -- Tlanguá - Ceará - www.tlangua.ce.gov.b
CNP3: 07.?3S..i?8/000}-20 - CGf:: Ü6.92{).-i64-! - Fode/Fax: {88} 3671-2288



ã.MÊW
Regida pela Lei Federal NP 8.666 de 21/06/93

A) SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

EDITAL NO 02/2022-SECA - CRER)ENCIAMENTO

Nome: >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
CNPJ: >>>.>>>.>>>->>
Endereço: >>>>>>>>> Cidade/UF >>>>>->> CEP:>>.>>>->>

Banco: >>>> Agência N.o: >>>>«> Conta Corrente R.o: >>>>>>>

OBJETO: Credencíamento de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços na área de saúde, conforme projeto
básim. para atender a$ necessidades da Socretaria Municipalde Saúde de Tianguá-Ce

À Comissão Pemlanente de Licitação do Município de Tianguá/CE

Pela presente solicito credenciamento junto à Prefeitura Municipal de Tianguá/CE - Secntaíia de Saúde,
para dos serviços de , em conformidade com a relação de procedimentos constantes no Prometo
Básico, de responsabilidade da SecretaNa de Saúde do Município de Tianguá/CE. em conformidade com o Píojeto
Bã$i③, anexo Ido Editar N' 82/2022-SECA - Credenciameato.

Assim. declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor. especialmente os da Lei N.' 8.666/93
e à$ cláusulas e medições instantes do EdKai do íefeãdo pⓕ②dinento admi istratlvo,

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados, caso sejamos
)s, seguindo as orientações emanadas da administra②c mu lcipai, as ncmtas da Saúde

Na oportunidade. solicitamos a juntado e análise dos documentos em anexo, para üns de comprovação dos
⑧quisitos exigid o i struiw to coüvacatofío,

Espera deferimento

Locale Data

jassinatura do representante legal)

Av. Moi Malta, 785 - Nenê Plácida - CEP: 67.327-335 - Tianguá - Ceará - www.tlanBua.ce.gov.br
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Regido peia Lei FederalN' 8.666 de 21/86/93

NEXO 11- MODELOS

B} DEÇLARÂÇÃC RELATIVA Â TRABALHO BE MENORES

SE PESSOA JUKiOiCA

EDITAL Ne 62/2622-SEGA - CREDENCtAMENTO

A empresa«-....----«""--...., CNPJ.----«.. por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(al----------------...., RG .,,.,.---------.... Q CPF .,,,,.-..-----...., DECLARA, para $a$ da disposto na incisa V
do art. 27 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n' 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalha noturno, peHgoso ou Insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de apnndiz, a partir de quatorze anos.

Local e Data

(assinatura do representante legal)

SE PESSOA risicA

EDITAL NO 02/2022-SEGA - CREDENCIAMENTO

0(a) Sra(o) . inscritoea) na CPF sob o N' ., residente e domicilíado à
DECLARA, para üns do disposto no incisa V do art. 27 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993,

acrescido pela Lei R' 9.854, de 27 de outubⓕ de '1999, que não emprega mero! de dezoito a o$ en tnbalhc ot fno,
perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho. salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos.

Laca! e Data

(assinatura do representante legal)

Av. Moisés Moita. 78S - Nenê Plácido « ÇEP: 67.327-335 - Tianguá -- Ccará - www.tiangt
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - Fone/Fax; (88) 3671-2288
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Regido pela Lei Federais' 8.666 de 21/Q6/93

ANEXO 11- MODELOS

C) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS $UPERVENIENTES

SE PESSOA JUKiOtCA

EDITAL NO 02/2022-SECA - CREDENCIAMENTO

Declaro, para Ins de padlcipação no Editalde Credenclamento N' 02/2022-SEGA. que. até a presente data, inexistem
fatos Impeditivos ®ra habilitação da empresa . . CNPJ N'

Lo⑤le Data

jassinatura da representante legal}

SE PESSOA ristcA

EDITAL NO 02/2022-SECA - CRÊDENCIAMENTO

Declaro, para fins de participação no Editalde Credenciamento N' 02/2022-LESA
fatos impeditivos para habilitação o(a) Sr.(a)

que, até a presente data, inexistem
CPF Na

Locale Data

(assinatura do representante legal)

Av. Moisés Moita. 785 - Nenê Plácido - (EP: 67.327-33S -- Tianguá - Ceará -- www.tiangua.ce,gov.br
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Regido peia Lei FederaIN' 8.666 de 21/66/93

ANEXOS! - MODELOS

B} DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO iNCiSa Êt}, DO ÂRT, W DA L8 8.666/93.

SE PESCA JURÍDICA

EDITAL NO 02/2022-LESA - CREDENCIAMENTO

A(Razão Social da LICITANTE) . , inscrita no CNPJ sob o N' . , sediada à
DECLARA, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no incisa iii, do artigo 9' da Lei n' 8.666,

de 21 de junho de 1993. que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da mntratante
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de declsãa, Inclusive de membros de Comissões ou
servidores do Município de Tianguá/CE.

Lwat e Data

(assinatura do representante legal)

SE PESCA FÍSICA

EDITAL NO 02/2022-LESA - CREDENCIAMENTO

O(a) Sra(o) , inscrito(a) no CPF sob o NO , residente e domiciliado à
ljÉC[ÃRÁ. sob as penas da Lei: para o$ $ns feq eí]dcs nc incisa 111, do brigo 9' da Leia' 8.666.

de 21 de junho de 1993. que não tem vínculo com servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência.
administração ou tomada de decisão, inclusive de membros do Comissões ou servidores do Munlcípia de Tianguá/CE.

Local e Data

jassinatura do representante legal)

Av. Moisés lüoita. 78S - Nenê Plácido - CEP: 67.327-335 -- Tlanguá - Ceará - www.tiangt,
CN?j: 07.73S. !78/0001-20 - CGi:: ©6.920. i64-1 - Forte/Fex: {88} 367i-2288

:e.gov,b



Regido pela Lei FederaIN' 8.666 de 21/06/93

ANEXOll- MODELOS

E) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS
REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS.

INSUMOS E RECURSOS HUMANOS PARA

SE PESSOA JURÍDICA

EDITAL NO 02/2022-SECA - CREDENCIAMENTO

A(Razão $ocialda empresa) ---. .. « - - - -.-. - -------. - . -.".... CNPJ n'---. -- - - - - «-- -- -.- -...... localizada
a..............,,..............''.........'...., DECLARA, em conformidade com o Editalde Credenciamento NO 02/2022-SECA, de que
dispõe de capacidade para realização dos pwcedimentos que atendam as especiãcações técnicas mínimas
estabelecidas no Anexo Ideste Edital. de forma que os serviços não sofram intenupção dos serviços.

Local e Data

lassinatum do ⑧p⑤sentante legal)

SE PESSOA rislcA

EDITAL N' 02/2022-LESA - CREDENCIAMENTO

O(a) Sí(a) -----«"-----...-........«"--------...., CPF n'---------.---«"--------.., nsidente e domiciliada
à............,..........,.,,,.,.,...,........., DECLARA, em conformidade wn 8 Editalde Cedenciaaeato N' Q2/2Q22-LESA, de que
dispõe de capacidade para realização dos procedimentos que atendam as especl$cações técnicas mínimas
estabelecidas no Anexo Ideste Edital. de forma que os serviços não sofram interrupção dos serviços

Locale Data

(assinatura da representante legal}

Av. Moisés Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 67.327-335 -- Tianguá -- Ceará - www.tíangua.ce.gov.b
CNP): 07.735.178/a001-20 - CGF: 06.92Q.164-1 -- Fclne/Fax: {88) 3671-2288



,\!.Ün'L ':

Regido pela Lei FederaINe 8.666 de 21/06/93

ANEXO ii - MODELOS

F) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICRO EMPRESA ME HOU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP

EDITAL N6 Q2/2022«SEGA - CREDENC}AMENTO

A (Razão Socialda empresa) -----.- - - -----«"-- ---. --.. - .. ... CNPJ n'.«.«- -"----.--- - -.- - "..., localizada
à......'''''''''''''........''''.............. DECLARA. em conformidade com o Edital de Credenciamento N'
2021.1501001/SECSA. ser MICRO EMPRESA.ME E/QU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.EPP, nos termos da
legislação agente. não possuindo nenhum dcs impedimentos pⓕvl$ as no $ 4o oc adlgo 3g da Lei Compbmentar n'
123/2006

Locale Data

jassinatura do representante legal)

Av. Mnisés Moita. 78S - Nenê Plácido - CEP; 67.327-33S - Tianguá -- Ceará - www.tiangua.ce.gov.bl
CNPJ: 07.735.178/00a1-20 - CGF: 06.920.164-1 -- cone/Fax: lü8J 3671-2288



Regido pela Lei FederaIN' 8.666 de 21/06/93

ANEXO if MODELOS

G) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CARGA HORÁRIA.

SE PESSOA JURÍDICA

EDITAL NO 02/2022-SEGA - CREDENCIAMENTO

A(Razão Socialda empresa) ------------------.-------.---..... CNPJ n'--.--------.------.--.--.... localizada
à.............................................. DECLARA, em conformidade com a Edital de Credenciamento N'
2021.1501001/SECSA, que para a execução dos serviços nlativos a função de , existe
disponibilidade de carga horária, conforme portaria 32. de 19 de maio de 20211 portaria 600, de 26 de novembro de
2020 e demais disposições legais em vigor.

Locale Data

jassinatura do representante legal)

SE PESSOA FÍSICA

EDITAL NO 02/2022-SEGA - CREDENCIAMENTO

D(a) Sr(a) ------... .. ..,.. ....,.- -----..---. " .. ., CPF n'-.- -.- ------- - - -.--- .. ... residente e domiciliada
à...................,........................., DECLARA, em conformidade com o Edital de Credenciamento N'
2021.1501001/SECSA. que para a execução dos serviços relativos a função de , existe
disponibilidade de carga horária, conforme portaria 32, de 19 de maio de 20211portaria 600, de 26 de novembro de
2020 e demais disposições legais em vigor.

Locale Data

(assinatura do representante legal)

Av. Maisés Moita, 785 - Nenê Plácida - CEP: 67.327-33S -- Tianguá - Ceará - www.tlangua.ce.gov.b
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - Fine/fax: (88} 3671-2288



Regida peia Lei Federal NO 8.666 de 2{/Q6/93

ANEXO 111- Minuta do Contrato

Contrato n'

CONTRATO QUE ENTRE SICELEBRAM. DE UM LADO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGU&CE /SECRETARIA
MUNllCPAL DE SAÚDE, E DO OUTRO

PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

A PREFEITURA MUNICIPAL
com sede na

DE TIANGUÁ/CE, pessoa jurídica de
Moisés Moita, üo 785. Nenê PlácidoAv

a
Nenê Plácido, neste ato repmsentado pela Sr.

denominada CREDENCIANTE
inscrita no CNPJ sob o NO

direito oúblico CNPJ

empresa.
gestor Secretaria Municipal de Saúde, doravante

③m ③de na
CPF sob o NO
e condições seguintes

ne$④ a© epnseatada por
doravante denominada CREDENCIADA, celebram o presente Contrato na forma

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURiDtC0 0 presente contrato é celebrado em decorrência do
Pocesso Adninis&ativo Ne odiado do Pⓕce$so de C④denciamento N' 82/2G22-SEGA, e rege-se
pelas disposl②es constantes na Lei FederaIN' B.666/93 - Lei das Licitações Públicas.

CLÁUSULA SEGUNDA - D0 0BJET0 0 CREDENCIADO compromete se à
conforme as espwlHcações constantes do Anexo Ido Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO - Os serviços serão executados na forma de execução
indireta, sob o regime de empreitada por pre® unitário de acordo ®m a demanda da Secretaria Municipalde Saúde,
nos termos da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA$ PARTES - Cons$tuem ab6ga③es do CREDENCIANTE:
a) acompanhar e $scalizar a execução das sewiços por meio de sewidor especialmente designado. comunicando as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da CREDENCIADA;
b) efetuar o pagamento à CREDENCIADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste contrato;
c) atestar a execução do objeto deste contrato por meio do selar competente;
Parágrafo único - Cansütui p rfogativa do CREDENCIANTE manbí auditores médicos para acompanhar os casos
dos pacientes atendidos, análises dos prontuáües. visando a boa assistência aos bene$iciâóos

CLÁUSULA QUINTA - Constituem obHgações da CREDENCIADA
a) atender aos beneüciárlos no estabelecimento da credenciada, com estrita observância ao Código de Ética das
mspecüvas çategoóas pra$sslonals. sujeitando.se. ainda. às regras do Código de Proteção e Defesa do Consumidor,
lastitoido peia Lei n' 8.878/98, e da Lei n' 8.666③3. no que wub8fl
b) cumprir prontamente, por ocasião da realização das serviços. os procedimentos e orientações técnico-operacionais
acordada entre a$ partesl
c) caldear à disposição dos benelciárlos da Administração somente proõsslonais registíados em seus respectivos
conselhos de classe ou sewiços reconhecidos e aprovados pelas normas da Organlzaçãa Mundial de Saúde e pelo
Ministeõo da Saúde;
d) O CREDENCIADO não poderá transferir os direitos. obHgações e atendimentos a terceiros. sem a anuência do
CREDENCIANTE;
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e) O CREDENCIADO não poderá efetuar qualquer tipo de cobrança de taxa ou diferenças referentes dà pacientes

f} manter, enquanto durar Q ajuste. todas a$ condições que ensejaram o credenclamento, particularmente no que se
refeⓕ à atualização de documentos e às condições exigidas por ocaião da realização de inspeções;
g} efetuar 8 pagamento de wg c$, e cargos $smls e swlais, bem Gemo de quaisquer despesas dirias e/eu Indiretas
⑤iacioaadas à execução deste Contrato;
h) comunicar ao gestor deste Canbato, de forma clara e detalhada. todas as ocorrências anormais verificadas na

encaminhados, sob qualquer pretextomin re

execuçãa dos ser/içosl
i) O CREDENCIADO. solidez, segurança e perfeição dos serviços executados, sendo ainda
responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais. Inclusive contra terceiros. ocorridos durante a execução dos
serviços ou deles decorrentesl
1) aceitar a auditoria do médico do CREDENCIANTE. que poderá ser realizada por intermédio dos seus médicos. seus
contratados ou de outros servídoms qualificados e indicados, respeitadas as normas de auditoria e mediante aviso

1614/2001 do Conselho Federalde Medicina. A$ pessoas qualificadas e designadas
a manter o sigilo das informações nela contidas conforme determina a

responderá pela

prévio com base na Resolução n
pelo CREDENCIANTE comprometem-se
legislação;
k) encaminhar, juntamente com a nota fiscal/natura, a relação discriminada dos pacientes e procedimentos atendidos
bem como a cópia da autorlz®ão do CREDENCIANTE.
1} 0 cndenclado deverá apⓕseRtaf a produção reailzada en sistemas próprias de Departamento de Informática do
Sus.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DQS SERVIÇOS - O$ serviços serão postados de acordo com o discriminado
no Projeto Básico em conformidade com o Cronograma a ser definido pela Secretaria de Saúde.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO - O CREDENCIANTE pagará à CREDENCIADA
os serviços prestados. observados as relações de pacientes e procedimentos atendidos no mês da prestação dos

Parágrafo primeiro - Os preços. bem como os procedimentos e oHentações técnicas relativas ao faturamento e
pagamento das despesas. serão objetos de análise pela Administração.

serviços

CLÁUSULA OITAVA - A contratada deverá apresentarjunto com as notas fiscais/fatuías devidamente atestadas pelo
Gestor da Despesa/Fiscal do Contrato. as certidões de regularidade das obrigações ülscais bderais, estaduais.
municipais* FGTS e CNDT todas abalizadas. O ®gamento será feito na proporção da realização dos serviços licitados,
segundo as odens de sewiços(O.S.} ex@didas peia adninistn②o, obsewadas às condi②es da proposta. O
paganenb seé efetuado en até 3 {üinía} dias após 8 e çaminhamiento da documentação tratada anta cláusula
obsewadas as disposições editaiicias, a#avés de crédito na Conta Bancária do prestador. A documentação pícbatõãa
da prestação dos serviços será recebida pela equipe técnica da Secretaria da Saúde, que procederá à análise e
conferência de acordo com as tabelas e condi②es estabelecidas no contrato
Parágrafo primeiro - Nenhum pagamento será efetuado à CREDENCIADA enquanto pendente de liquldaçãa qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetáüa

CLÁUSULA NONA A CREDENCIADA procederá à cobrança dos valores que lhes sejam devidos pela
CREDENCIANTE em razão deste contrato. encaminhando fatura individualizada contendo a descrição dos serviços
prestados

CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento será efetuado consoante infarmaçõe$ assinaladas nas notas Hscais/faturas/O.S
com discriminação dos serviços prestados. devendo ser apresentada até o quinto dia do mês subsequente

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Toda e qualquer diswfdâ cia quanto à fatu② apresentada. devera $er e wni haja
à CREDENCIADA pcr esçãta, de toma discriminada e jusãtmda.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Ocorrendo divergências em relação a débitos, conforme cláusula anterior, âca
estabelecido o pagamento dos valores aceitas, na data do vencimento. O eventualsaldo da natura, se considerado
carreto pela revisão técnica, deverá ser pago no pHmeiro fahíamento seguinte a apresentação das justificativas. ,l
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deCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO VALOR - O valor total estimado do presente contrata é

R$ , para o período de 12 {doze} meses, não constituindo esses dados, sob nenhuma hipótese
garantia para faüiíamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO - A documentação probatória da prestação dos serviços será
íewbida peia equipe da Secretaria de Saúde que procederá à análise e conferência de acordo com as tabelas e
condi③es estabelecidas no contrato. Casa não haja qualquer impropriedade explícita. será atestado o recebimento.
Parágrafo primeiro - A contestação parcialda prestação dos serviços, devidamente ressalvada em forma de glosa.
nãc Impede o íembimento e c pagamento dos demais sewiços, $em pmjuizo de ê cadenciada. no prazo de sessenta
dias. a contar da notificação, recorrer da decisão.
Parágrafo segundo - O recebimento não exclui as responsabilidades civile penaldo credenciada

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE - Não será permitido o reajuste dos preços contratados, exceto se
houver prorrogação do prazo de vigência do contrato e este ultrapassar o prazo de 12(gaze) meses. hipótese na qual
poderá ser utilizado o Índice Gemlde Preços de MoⓕadQ - IGP M de funda②o Getüllo Vergas, cu cutn índice que
vier a substitui-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DaS RECURSOS QRÇAMENTÁRIOS A despesa decorrente da prestação dcs
serviços do objeto deste contrato correrá à conta de recursos próprios pela Dotação Orçamentária da Secretaria
Credenciante sob a rubrica:

CLÃiiSULA DÉCIMA SÉTIMA DA FISCALIZAÇÃO - Caberá à Administração requisitar e fiscalizar as serviços,
pedalar e atestar a nota fiscal/fatura. e promover todas as ações necessárias ao üel cumprimento das cláusulas deste
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS SANÇÕES - Pela execução insatisfatória dos serviços, tais como cobranças de
procedimentos não realizados ou indevidos. omissão e outras faltas. bem como pelo descumprimento de qualquer das
condições constantes nesse EdKal. sujem-se a credenciada às seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa de:

b.l) G,3 %(três décimos pc cento ac dia sobre o valor estimada da w 8ataçêo, no caso de acaso na execução do
objeto, limitado a cinta dias;
b.2) 10.0 %(dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objelo por
período s periof ao prev]sEo na a]inea "b,]", ou em ça$c de ]nexecução pania]da obrigação ass nlda]
b.3) 20.0 %(vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação. no caso de inexecução total da obrigação
assumida;
c suspensão temporada da direito de participar de !imitação ec suspensão temporada da direito de participar
Tianguá/CE. pela prazo de até 05(cinco) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
e) apresentar documentação falsa exigida para c} certame;
f) fraudar na execução do contrato
Parágrafo primeiro - O valor da multa, aplicada após a regular processo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo Município à adjudicatária ou cobrado judicialmente
Parágrafo segundo - As san③e$ previstas nas alíneas 'a', *c" e *d* dc subirem anterior podem seí aplicadas:
cumulativamente ou não, à pena de multa
Parágrafo teneiro As penalidades previstas nas alíneas 'c" e "d' também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou
o iicitante, coabmie o casa, que tenha sohido condenação de$nitiva pof &aodaf ecolhimeato de tõbutos, potlcaí ato
ilícüo visando frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração.

Impedimento de wnbatar com o Multicipio de

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS - Logo que acuse o recebimento de
comunica⑩o da CREOENCIANTE acerca de glosas e penalidades a CREDENCIADA poderá interpor recurso:
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a) ao gestor deste mntíato, no caso de glosa na nota $scal/futura, no caso de aplicação de penalidade; aphçiado em
Instância única, quando não reconsiderada a decisão
Parágrafo Primeiro - Caberá à CREDENCIADA recorrer. a contar da natiücação feita pelo CREDENCIANTE, nos
seguintes prazos:
a> 3C(tãnta} dias condes. nc ②sa de glosa a nota $scal/fa&inl
b) 3(três) dias corridos, no casa de aplicação de penalidade.
Parágrafo Segundo - Compõe a comunicação mencionada no parágrafo anterior, documentação detalhada. indicando
os itens que foram objeb de glosa, bem como o$ motivos de interesse público que moveram a autoridade pública a
praticar tais alas.
Parágrafo Terceiro - Finde Q prazo estabelecido nos incisos acima, a não-mini estação da CREDENCIADA impcRaé
na aceitação das glosas ou penalidades aplicadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA DA RESCISÃO - O inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por parte da
CREDENCIADA, assegurará ao CREDENCIANTE o direito de rescíndi lo, mediante noti8cação. com prova de
recebimenb.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei n'
8.666/93, constituem motivos para a rescisão deste contrato:
a) atraso Injustificado na execução dos sewlços, bem como a $ua paralisação sem justa causa e prévia comunicação
ao CREDENCiANTE:
b) cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante do
CREDENCIANTE.
Parágrafo único - Nos casos em que a CREDENCIADA sofrer processos de fusão. cisão ou incorporação. será
admitida a continuação da presente contratação desde que a execução do presente contento não seja afetada e desde
que a CREDENCIADA mantenha G $ei cumpRmenio dos !elmos çon ramais e a$ condições de habiiüação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Ao CREDENCIANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa. nos
termos do artigo 79, incisa Ida Lei n' 8.666/93. aplicando-se. no que couber. as disposições dos parágrafos primeiro e
seguttdo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá vigência por 12(doze) meses
consecutivos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60
(sessenta) meses. a critério das partes e mediante termo aditivo, observado o artigo 57, 11, da Lei 8.666/93. haja vista
sua natueza de execução continuada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - A CREDENCIADA se responsabilizará civil, pende
administrativamente pelos serviços que vier a prestar, obrigando-se a ressarcir qualquer dana causado aa
CREDENCIANTE. aos usuários ou a terceiros. seja por prática do ato de sua direta autora ou de seus empregados au
p⑤Postos

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Em nenhuma hipótese poderá a CREDENCIADA veicular publicidade amrca da
prestação dos serviços a que se refere este contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - Aplica-se à execução do presente ContmÍc à Lel
Federaln' 8.666, de 21 dejunho de l⑥3 e demais Romãs legais pertinentes

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO 0 CREDENCIANTE acompanhará a execução do
presente Contrato. orientando. fiscalizando e intewindo, no $eu exclusivo interesse, a fim de garantir o exala
cunprlmenb de suas cláusulas, por meia dc se Idos, wpeclai ente designado pelo Odenador de De$p®a$: o ai
deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n' 8.666/93, alterada e consolidada
Parágrafo Único - O Fiscalde Contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso
hda necessidade por parte da contratante.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA DITAVA - DO FORO - Para diümir eventuais conüitas oriundos do presente Contrato, é
competente o foro de Tianguá/CE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA PUBLICIDADE Este Contrato será publicado no Diário Olcialda Prefeitura
Municipalna forma de extra+o.

Justas e Credenciadas. as partes assinam o presente instrumento em 2(duas) vias de igualforma e teor

Tianguá/CE, de

<<<NOME DO SECRETÂRIO>>>
Secretária Municipal de Saúde de Tianguá/CE

CONTRATANTE

<<RAZÃO SOCIAL>>
<<CNPJ>>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1..

2..

.CPF

CPF
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